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Resumo

A década de 1930 é marcada no Brasil como um período decisivo em busca da transição de uma economia primário-exportadora para uma industrializada. Defendia-se a necessidade de se produzir mais produtos manufaturados. A industrialização, então, foi conduzida principalmente via substituição de importações. Recentemente, tem-se observado o Brasil como grande produtor de produtos primários: soja, carne e minério de ferro. O que se propõe a analisar neste artigo é o comportamento recente da produção e exportação dos principais produtos primários frente ao desenvolvimento industrial. Em outras palavras, buscar-se-á evidências para afirmar se está ocorrendo um processo relativo de inversão da estrutura produtiva nacional, indústria por produção primária.
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1. INTRODUÇÃO
A trajetória histórica da economia brasileira se apresenta pontuada por uma dinâmica fortemente influenciada pelo setor externo da economia, o que também está presente nas demais economias latino-americanas, porém a diversificação setorial produtiva e uma crescente maior participação do PIB brasileiro em relação ao PIB mundial foi uma marca diferenciadora ao longo das últimas décadas.
Seguindo o raciocínio de Conceição Tavares (2010:75-79), o processo de substituição de importações enquanto resposta ao “estrangulamento externo”, estabeleceu a expansão e mudança contínua da estrutura industrial brasileira no amplo período de 1960 a 1980. Sendo que o período de 1956 a 1961 foi caracterizado pelo estabelecimento, ainda que parcial, do Departamento I
 da economia brasileira, tanto com o aumento da participação direta e indireta do Governo nos investimentos, quanto pela entrada mais expressiva de capital estrangeiro privado e oficial para financiar parcela importante dos investimentos nesses segmentos.

A não completitude da estrutura industrial brasileira, no sentido de ainda apresentar lacunas principalmente nas etapas de engenharia de produção e desenvolvimento de bens de maior intensidade tecnológica, parece reforçar a intuição da autora em tela quanto ao desenvolvimento da economia brasileira. Neste sentido, especificamente as condições de evolução da pauta exportadora brasileira nos últimos anos recoloca a questão da problemática do desenvolvimento restringido, seja pela estrutura industrial com baixa intensidade tecnológica, seja pelas condições estruturais de repartição da renda e da riqueza nacional e também pelas condições impostas pelas instituições internacionais, como a OMC.


Esse artigo intenta especificamente contribuir com a análise evolutiva da pauta exportadora brasileira, para tal realiza breve análise da trajetória econômica nacional, sustenta-se a proposição de que, não havendo ações de política econômica mais focadas em uma nova política industrial, caminha-se para um novo impasse de “estrangulamento externo” da economia brasileira. O artigo está dividido em cinco segmentos, além desta introdução: na segunda seção retorna-se ao modelo de substituição de importações, centrando especialmente em aspectos da evolução produtiva e das relações salariais, aspectos que consideramos importante para a compreensão do Brasil atual; na terceira seção aborda-se as importantes alterações ocorridas na década de 90, fundadas no modelo neoliberal e de desregulamentação financeira global; na quarta seção faz-se breve imersão na primeira década deste século, analisando o perfil que a economia brasileira assume e, destacadamente, suas repercussões em termos mundiais; finalmente, na quinta seção abordamos especificamente a balança comercial brasileira, ressaltando os limites restringidos do seu crescimento e as contraditórias condições de expansão, porém sem ruptura dos fatores que podem levar a novo “estrangulamento externo”; por último traça-se considerações finais tendo como base as recentes medidas adotadas pelo Governo brasileiro.
2. SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES E DESENVOLVIMENTISMO RESTRINGIDO
Durante o governo Juscelino Kubitschek (1956-1961) a economia brasileira registrou vigoroso crescimento, o PIB cresceu a uma média de 8% ao ano (a.a.) e a participação do setor industrial no PIB se elevara em mais de 6 pontos percentuais (p.p.), passando de 26,6% do PIB em 1956 para 33,2% em 1960, permanecendo nesta média até aproximadamente 1968, quando se delineia um novo ciclo de “boom” econômico, já no período de ditadura militar.
Gráfico 1 - Taxas de Crescimento do PIB % (média da década), Brasil
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Esse processo de diversificação econômica se intensificou durante o chamado “milagre econômico brasileiro” (1968-1973), período ao mesmo tempo de intenso crescimento, como pode ser observado no gráfico acima e, por outro, de atraso nas relações políticas e sociais. A economia e a sociedade brasileira ao longo deste período consolidou o que Oliveira (1988b) denominou de um “Estado do mal-estar social”, fortemente fundado na apropriação privada dos “fundos públicos”
 e por uma peculiar flexibilidade estrutural no uso e disposição da força de trabalho. Tampouco se pode falar em Relação de Trabalho Normal (RTN) como estrutura típica de contratação do trabalho pelo capital. A clivagem no mercado de trabalho brasileiro sempre se mostrou acentuada, fundada em forte fluidez nas relações de trabalho e em relações contratuais muito flexíveis. Estes fatores se traduziram na grande instabilidade média no emprego, nos baixos níveis de remuneração salarial e nas variadas formas (precárias) de uso da força de trabalho.

A economia brasileira, portanto, passou nas décadas de 1960 a 1980 por intenso processo de transformação, consolidando um parque industrial e implantando – ou transplantado como prefere Oliveira (1987, 1988a) – os principais segmentos dos departamentos I e II de produção (ver rodapé 1), típicos da 2º revolução industrial. O Estado cumpriu neste processo uma função central, desempenhando papel estruturante, articulando os interesses capitalistas, definindo através de planejamento as fronteiras de expansão e mobilizando excedentes financeiros capazes de assegurar a industrialização brasileira (MATTOSO, 1995A; TAVARES, 2010). Por outro lado, este padrão de industrialização se pautou por uma forte defasagem entre produtividade e salários reais, distanciando-se da forma clássica fordista desenvolvida nas economias capitalistas cêntricas e aprofundando uma organização do trabalho pautada em intensa exploração de mão-de-obra pouco qualificada.

As taxas de crescimento industrial foram ao mesmo tempo intensas e descontínuas, marcadamente oscilantes e instáveis. Segundo dados do IBGE, no período de 1955-1985 a economia apresentou um crescimento médio anual de 6,2%, o que permitiu que o PIB dobrasse de volume a cada dez anos, contudo com resultados fortemente contrastados e grande flutuação entre “picos” de crescimento e “covas” recessivas em curtos espaços de tempo.

Este célere crescimento fez-se baseado, principalmente, no departamento produtor de bens de consumo duráveis, fundamentalmente a indústria automotiva. A consolidação deste padrão de desenvolvimento deu-se durante o regime militar
, acentuando-se que uma das condições à implementação deste “modelo” foi a imensa concentração da renda promovida durante o período. A constituição de um mercado consumidor interno para os bens de alto valor agregado desta indústria e que implicou, entre outras coisas, na conformação de uma sociedade desigual e excludente
.

Diversos estudos apontam a reprodução do perfil concentrado da renda nacional nas últimas décadas, indicando, antes de tudo, uma necessária inter-relação entre o padrão de industrialização, fundado no departamento de bens duráveis, e uma “forte assimetria entre os estratos mais pobres e a fina camada do percentil superior da distribuição” (BONELLI e RAMOS, 1993:78). Esta inter-relação é defendida, entre outros, por Oliveira (1987, 1988a) e Goldenstein (1994), que mostram que a solvibilidade da demanda dos bens de consumo duráveis somente pôde ser obtida com base em uma grande distorção na distribuição da renda, resultando no enriquecimento de camadas minoritárias, em detrimento da maior parte da população. As estatísticas são muito evidentes: enquanto em 1970 os estratos de renda dos 20% inferiores se apropriavam de 3,2% da renda nacional, os 20% superiores se apropriavam de 62,2%. Em 1990 temos os 20% inferiores com 2,3% e os 20% superiores com 66,1%. A dinâmica econômica daí decorrente foi o de um padrão de produção baseado no consumo de duráveis, contudo diferentemente da trajetória européia e americana do pós-guerra, não se observou a massificação deste tipo de consumo
.
         Os dados mostram que o comportamento concentrador de renda alcançou seu pico em 1989, condicionado por dois fatores centrais: as elevadas taxas de inflação e a desestruturação econômica marcante da década de 90, aspectos que retornaremos brevemente a seguir. 
Gráfico 2 – Evolução da Renda dos 20% +Ricos/20% +Pobres
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Fonte: Barros et al. (2006 a, b). 

Esse padrão industrial teve como contrapartida necessária, um padrão de financiamento fortemente ancorado no Estado, sem o qual o processo de industrialização se inviabilizaria. Como bem destaca Goldenstein (1994), no caso brasileiro, além de assumir o financiamento, o Estado implanta o núcleo básico da indústria pesada (siderurgia, energia, petróleo). Ao capital transnacional coube a responsabilidade de transplantar o bloco central da chamada “indústria branca”, produzindo uma economia caracterizada por uma “internacionalização internalizada” (CORIAT e SABÓIA, 1988), com grande presença de multinacionais nos circuitos de produção mais dinâmicos. Restará ao capital privado nacional, em parte, ser um coadjuvante no departamento de produção dos duráveis, além das indústrias de bens de consumo não duráveis, cujo aporte de capital em menor montante e as específicas condições de fabricação e desenvolvimento mercadológico, propiciavam rentabilidade e escalas de produção compatíveis com a magnitude limitada da concentração de capitais de origem nacional.  

A fixação de um “salário mínimo vital”
 na economia brasileira, historicamente precoce, teve como objetivo a gestão estatal do uso da força de trabalho. Como ressalta Oliveira (1987) e Coriat e Sabóia (1988), o aspecto central “girava em torno da institucionalização do próprio princípio de um salário mínimo” (CORIAT e SABÓIA, 1988:15), que propiciasse uma relativa monetização da economia, necessária a própria estruturação do mercado de trabalho, produzindo, ao fim e ao cabo, um assalariamento cuja referência foi, desde sempre, um padrão “usurpador” da mercadoria força de trabalho.

Durante o período militar o salário mínimo passou por uma grande compressão, favorecendo a já referida concentração da renda, de tal modo que em 1985 estava reduzido a menos da metade de seu nível inicial de 1940 (SABÓIA, 1985).  As baixas taxas de crescimento do departamento produtor de bens não duráveis refletem a pequena participação da massa de salários na renda nacional, principalmente dos  trabalhadores de baixa qualificação, constitutivo da maior parcela da população economicamente ativa (PEA). Segundo dados do IBGE e FGV, explicitados em Coriat e Sabóia (1988:7), enquanto as taxas de crescimento dos bens de consumo duráveis foram entre 1967-73 e 1973-80 respectivamente de 26,6% e 9,3%, as mesmas taxas para as indústrias de não duráveis apresentaram índices bem inferiores: 4,9% e 4,4%, respectivamente.

Os baixos níveis do salário mínimo e sua representatividade enquanto ganho médio da população empregada brasileira conforma um dos elementos centrais do sistema de exploração da força de trabalho, estando intimamente vinculada, por outro lado, com os baixos níveis de qualificação e escolaridade, constituindo um circulo vicioso que desnuda a um só tempo dois aspectos do “fordismo periférico”  brasileiro: as precárias condições de reprodução da força de trabalho e uma organização do processo produtivo centrada no uso intensivo e desqualificado da mão-de-obra, uma relação que Lipietz (1988) denominou, com bastante fundamentação, de “taylorização sanguinária”.

A incorporação dos ganhos de produtividade aos salários foi o fermento necessário ao longo ciclo econômico de crescimento das economias centrais, produzindo a já discutida relação entre oferta e consumo de massas. No caso brasileiro a sustentabilidade das dinâmicas indústrias dos duráveis se deu com base em um consumo restringido de produtos primários e crédito facilitado – implicando em endividamento interno – com vistas ao alargamento desta demanda. A opção pelo modelo de concentração da renda ou de demanda restringida implicou, entre outros aspectos, na não incorporação dos ganhos de produtividade à determinação do nível real de salários, mesmo nos setores dinâmicos da economia.

Durante a década de 70 e, principalmente no período de “boom”  conhecido como “milagre econômico”, os salários médios crescem muito abaixo dos ganhos de produtividade, sendo que a política salarial determinada pelo governos militares, produz nítidas disparidades salariais e um forte arrocho dos principais segmentos de trabalhadores (Ver SINGER, 1989; SABÓIA, 1985 e ANTUNES, 1992). Cabe notar que a diferenciação entre os salários das categorias de “operários qualificados” e “não qualificados” e os quadros técnicos e de direção, funcionalmente importantes ao capital, é bastante visível  ao longo desse período, o que, segundo Coriat e Sabóia (1988:25), demonstra que os “ganhos de produtividade são apenas transferidos muito parcialmente aos salários, e de forma muito desigual, segundo as categorias consideradas”.

O entendimento da transição do modelo da ISI (Industrialização por Substituição de Importações) ao neoliberalismo com a liberalização financeira e comercial começando na década de 90 para muitos economistas foi percebido como uma crise do modelo desenvolvimentista. Alguns argumentavam que a crise estava na própria raiz do modelo: era crise do padrão de financiamento da acumulação, enquanto outros argumentavam que mais vinculado ao surgimento da perspectiva neoliberal e os interesses das empresas transnacionais. 
O financiamento da acumulação foi feito com base no Estado investidor e orientador do crescimento econômico, sustentado na capacidade de arrecadação fiscal – limitada e politicamente restringida – e no enorme endividamento, primeiramente externo e posteriormente interno e externo. A relação deste Estado com o capital internacional e com o grande capital nacional possibilitou a conformação de um tripé que teve, desde sempre, a interação imiscuída do “fundo público”, como mecanismo dinamizador da acumulação de capital. 

Por outro lado, como ressaltou Tavares (2010), os desequilíbrios do balanço de pagamentos sempre foi componente chave para o entendimento das recorrentes transições da economia brasileira. O esgotamento do fundo público, como fruto da escassez de recursos líquidos internacionais e a mudança da perspectiva do FMI, por outro lado, a crise do endividamento externo que consumiu parcela considerável dos superávits comerciais gerados no país decretava em alto e bom som a profundidade da “natureza estrutural da crise econômica e do próprio Estado” (Fiori, 1993:150). 
3. REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E NEOLIBERALISMO NA DÉCADA DE 90 
Ora, com a capacidade de investimento estatal exaurida e com a permanente “sangria” de capitais, remetidos ao exterior na forma de juros e amortizações, e na ausência de novos capitais externos, vicejou durante a década de 80 um processo de lenta desarticulação industrial que se intensificará na década de 90. Alguns autores, como Fiori (1993:160-161), debitaram ao “nível de desenvolvimento industrial já alcançado” e as próprias dimensões “continentais” da economia brasileira, a dificuldade, pelo menos até a segunda metade daquela década, de ser implementado programas macroeconômicos que levassem, em última instância, a um processo de desindustrialização.

Como ressalta Mattoso (1995a:137), no “Brasil, apesar da gravidade da crise com sua dimensão de estagnação e elevada inflação durante a década de 80 não se efetivou seja um processo de desindustrialização, seja uma reestruturação industrial, mantendo-se ‘grosso modo’ a mesma estrutura produtiva industrial”.
 A manutenção desta estrutura industrial, a par às enormes transformações tecnológicas em curso nos países centrais, possibilitou uma relativa recuperação do nível de emprego industrial. Contudo, ao longo da década as oscilações típicas do modelo brasileiro tornaram-se mais sinuosas, apresentando três períodos bem marcantes: a recessão de 81-83, a breve recuperação de 84-86 e um novo período recessivo de 87-90. Os indicadores de desempenho fundamentais a serem denotados aqui são três: o PIB, o nível de emprego/desemprego e as variações do salário médio real.

O PIB apresentou, como de regra, brutais oscilações: durante a recessão “delfiniana” de 81-83, a última do regime militar, bate no fundo do poço, alcançando uma taxa de -2,93; nos anos seguintes, como fruto de um expressivo crescimento das exportações
, alcançaria 7,90% em 1985, mantendo-se positivo e acima dos 3% até 1987; no último período em questão verifica-se novamente as intempestivas oscilações, contudo não mais apresentando recuperações significativas: em 1988 apresentou uma taxa negativa de 0,06% e em 1990, a mais grave recessão da história moderna do país, 4,36% negativos (IBGE, 1996). 
Como já ponderado, o nível de emprego formal no setor industrial apresentou um comportamento assimétrico nos períodos de recessão e de crescimento da economia. Os postos de trabalho perdidos durante o ciclo recessivo (81-83) foram quantitativamente recuperados no período seguinte (84-86), denotando tanto a manutenção do parque industrial, quanto um acréscimo na absorção de mão-de-obra pelo setor terciário e público
. O último período (87-90), já expressa claramente uma nova tendência,  de um intenso processo de adaptação reestruturada, da maior parte das empresas brasileiras, ao novo contexto internacional. O salário médio real no setor formal da economia, assim como o mínimo, acompanhou a tendência histórica de decomposição, apresentando raros momentos de pequena recuperação. Segundo dados do DIEESE
, o valor do mínimo em 1987 correspondia a somente 58% de seu valor de 1980, e o salário médio no final da década estava reduzido de 14% em relação aos anos iniciais do período.

Cabe aqui um breve parêntese quanto as importantes transformações sócio-políticas ocorridas no período, em particular a enorme capacidade organizacional  que os trabalhadores brasileiros alcançaram. As greves metalúrgicas dos anos 1978-1980 marcam um momento de inversão democratizante da sociedade brasileira, a organização sindical florescerá no “hard core” da indústria nacional, possibilitando a estruturação de centrais sindicais nacionais e constituindo-se num ator social sem o qual é impossível determinar os rumos futuros da nação, um quadro bastante distinto do que se observou na maioria dos países centrais ou periféricos na década de 80.

A manutenção da estrutura industrial e de uma ainda crescente formalização do mercado de trabalho, onde o crescimento espasmódico da produção industrial assegurou a sustentação da estrutura ocupacional, denotou o baixo alcance da introdução de novas tecnologias materiais ou organizacionais em parcela considerável dos setores industriais na década de 80. Considerando, como ressaltado na seção anterior, que estas técnicas produzem um efeito enxugamento, seguindo a lógica do “lean production”, deduz-se que o central das modificações nas plantas de produção brasileiras irá se dar na década de 90, com uma crescente adaptação da estrutura industrial nacional às transformações da economia mundial. Infelizmente, muitas empresas entraram em falência em decorrência de falta de apoio do Estado, como tarifas alfandegárias, assim acomodando as regras de OMC.
A acentuada racionalização empresarial acompanhou o reordenamento macroeconômico do “receituário” neoliberal, um conjunto de proposições dominantes quanto a reorganização econômica para uma série de economias nacionais. Os atributos desta “nova política econômica” buscariam adequar as diversas economias nacionais capitalistas às condições de desregulamentação da economia mundial, suas principais características eram : i) abertura  comercial; ii) âncora cambial no dólar; iii) privatização de empresas e atividades exercidas pelo Estado; iv) austeridade fiscal; v) desregulamentação (flexibilidade) das relações econômicas e de trabalho; vi) focalização das políticas públicas; vii) desregulamentação financeira.

A implementação deste “menu” neoliberal teve início ainda na gestão Collor de Mello, cujo apanágio de “inserir o Brasil no primeiro mundo”, moveu trôpega e atabalhoadamente a economia brasileira para a mais grave recessão de sua história moderna: de 1990 a 1992 a economia apresentou repetitivas taxas negativas de crescimento. A indiscriminada abertura comercial, realizada sem as devidas salvaguardas de proteção e na ausência de uma política industrial, produziu um forte efeito desorganizador da economia, cujo principal componente de acomodação de custos recaiu sobre a força de trabalho.

Será, contudo, no governo de Fernando Henrique que se promoverá o mais completo ajuste da economia nacional, ao sonante da estabilização monetária, princípio fulcral do novo pensamento liberal, impõe-se uma profunda desregulamentação da economia, cujos aspectos mais sinuosos são a abertura econômica indiscriminada, acompanhada da valorização da moeda nacional, provocada por uma política de fixação da taxa de câmbio. Por outro lado, se arregimenta um discurso ideológico em torno da pretensa “rigidez” do mercado de trabalho, concebido como um dos fatores impedidores da competitividade da indústria nacional no mercado mundial.

Um dos aspectos característicos da reestruturação industrial brasileira é seu viés defensivo, ou seja, incorporando poucas transformações tecnológicas e ajustando seu processo produtivo mediante técnicas de gestão do trabalho e amplo uso da terceirização. O uso combinado destas técnicas com a referida abertura comercial, produziu um relativo desmonte da estrutura industrial, isto porquê, parcela dos componentes e peças de fabricação necessárias a montagem de determinadas mercadorias, passaram a ser adquiridas no mercado internacional. Observa-se, em função destes fatores, ao longo desta década, um comportamento bastante peculiar: uma queda na produção acompanhada, contudo, por uma queda ainda maior no emprego, resultando, com isto, num paradoxal aumento da produtividade. Vale observar que consequência desse formato que toma a economia brasileira desde a década de 90 serão as particulares condições de intensificação da pauta primário exportadora a partir de meados da década seguinte (ver seção 5 abaixo).
Carleial (1995:179) destaca as importantes modificações proporcionadas pela adoção de formas flexíveis de gestão da força de trabalho. O setor metal-mecânico é, segundo esta autora, pioneiro, tanto pela sua importância estratégica, quanto pelo acoplamento com a dinâmica mundial de reprodução ampliada do capital. Neste setor localiza-se a indústria automobilística, que assumiu um destaque evidente na adoção generalizada de estratégias de reorganização produtiva. As pesquisas efetuadas
 demonstram o alcance da adoção de novas técnicas organizacionais e estratégias de flexibilização, apontando tendências, em suas fases iniciais, de envolverem ajuste de pessoal e de custos, tanto por terceirização quanto por desativação de setores. 
Estudos realizados pelo DIEESE/CNM-CUT sobre o complexo metal-mecânico colocou em evidência diversas das transformações ocorridas. No setor siderúrgico, por exemplo, entre 1989 e 1994 o número total de trabalhadores foi reduzido em 35,58%, enquanto a produção manteve baixas taxas médias de crescimento, em torno de 0,3% entre 1988 e 1997. Do mesmo modo, a produção de veículos automotores apresentou um comportamento de crescimento com redução de mão-de-obra: entre 1990 e 1996 a produção de veículos cresceu 97,3%, enquanto o número de trabalhadores empregados foi reduzido em 13,23%. Mesmo considerando as óbvias diferenças entre a indústria de processo contínuo, como a siderurgia, e uma indústria de produção discreta, como a automotiva, contudo salta aos olhos no estudo em questão, que o central  das modificações ocorridas se deu com a otimização no uso da força de trabalho, com intensificação de jornadas e técnicas do modelo japonês, acompanhadas de importante externalisação (terceirização) de parcelas do processo produtivo (Ver DIEESE/CNM-CUT, 1998).

Destaque-se, ainda, uma renovada precarização das relações de trabalho, sendo um dos aspectos apontados a diminuição do número de trabalhadores legalmente registrados, o que não se trata apenas dos efeitos da estagnação econômica sobre o mercado de trabalho, mas também da reestruturação da economia que tem afetado a capacidade de geração de empregos formais.

Os números do Cadastro Geral de Emprego e Desemprego do Ministério do Trabalho (CAGED-Mtb) são bastante elucidativos do comportamento crítico da economia brasileira quanto a geração de postos de trabalho. Dados de 1992 até 1996 denotam  um comportamento cíclico, dividido em três períodos: um ciclo recessivo que se estende até 1992, quando naquele ano verifica-se uma perda de mais de 665 mil postos de trabalho; seguido por um interregno de crescimento econômico que coincide com a estabilização monetária e edição do Plano Real, contudo, considerando o número de empregos gerados em 1993 e 1994, observa-se que a economia não teve capacidade de criar um número de postos de trabalho equivalentes aqueles que foram suprimidos no período recessivo. Mais grave ainda torna-se o quadro, quando se agregam os números dos dois anos seguintes, 1995 e 1996. Neste período vivencia-se um novo ciclo, marcado por baixas taxas de crescimento do PIB, durante o qual são eliminados  mais de setecentos mil postos de trabalho.

Tabela 1 - Nível de emprego (admitidos, demitidos e saldo), Brasil – 1992/1996
	ANO
	ADMITIDOS
	DEMITIDOS
	SALDO

	1992
	6.262.791
	6.928.233
	- 665.442

	1993
	7.479.727
	7.325.550
	154.177

	1994
	8.056.478
	7.782.066
	274.412

	1995
	8.956.264
	9.368.412
	- 412.148

	1996
	8.225.602
	8.530.475
	- 304.873


                Fonte: CAGED – Mtb

Do mesmo modo como se processou uma baixa taxa de geração de empregos, verificou-se uma perda de qualidade nos empregos gerados: a maior parte das vagas abertas no mercado de trabalho não eram para assalariados e sim ocupações por conta própria, além dos sem remuneração e de empregador, enquanto os empregos assalariados que surgiram foram, em grande maioria, sem registro. Nos anos 90, para cada dez novas ocupações geradas, oito foram não assalariadas e duas assalariadas sem registro (conferir Pochmann, 1998).
4. O SETOR EXPORTADOR BRASILEIRO: DESENVOLVIMENTO E CONTRADIÇÕES 
A balança comercial brasileira apresenta comportamento variado nas últimas duas décadas. Superavitária no começo dos anos 1990 e, de 1995 a 2000, deficitária. A partir daí o que se observa é superávit e crescimento considerável do saldo comercial, com as exportações crescendo em ritmo mais acelerado que as importações. Chegou ao pico em 2006, com saldo de US$ 46,5 bilhões, diminuindo o ritmo depois disso.

Tabela 2 – Exportação, Importação e Saldo da BC (Brasil) – em US$ milhões
	Ano
	Exportação
	Importação
	Saldo comercial

	1964
	1.429,80
	1.086,40
	343,40

	1969
	2.311,20
	1.993,20
	318,00

	1979
	15.244,00
	18.084,00
	-2.840,00

	1981
	23.293,00
	22.091,00
	1.202,00

	1982
	20.175,00
	19.395,00
	780,00

	1989
	34.383,00
	18.265,00
	16.118,00

	1992
	35.793,00
	20.554,00
	15.239,00

	1996
	47.747,00
	53.346,00
	-5.599,00

	1997
	52.986,00
	59.840,00
	-6.854,00

	1998
	51.120,00
	57.714,00
	-6.594,00

	1999
	48.013,00
	49.302,00
	-1.289,00

	2000
	55.119,00
	55.851,00
	-732,00

	2001
	58.287,00
	55.602,00
	2.685,00

	2002
	60.439,00
	47.243,00
	13.196,00

	2003
	73.203,00
	48.326,00
	24.877,00

	2004
	96.678,00
	62.836,00
	33.842,00

	2005
	118.529,00
	73.600,00
	44.929,00

	2006
	137.808,00
	91.343,00
	46.465,00

	2007
	160.649,00
	120.621,00
	40.028,00

	2008
	197.942,00
	173.197,00
	24.745,00

	2009
	152.995,00
	127.647,00
	25.348,00

	2010
	201.915,00
	181.649,00
	20.266,00


      Fonte: MDIC/Secex, 2011.
A análise da tabela anterior permite distinguir alguns importantes elementos da trajetória macroeconômica brasileira das últimas décadas. Como ressaltou a Professora Conceição Tavares em sua obra clássica (1977, edição 2010: 120-121) o “problema estratégico” colocado a economia brasileira, diz respeito ao desafio da superação do “estrangulamento externo”, sendo que os diversos momentos conjunturais expressam formatos distintos de política econômica de enfrentamento daquele desafio. 
No final da década de 70 observa-se uma forte mudança no grau de abertura
 da economia brasileira, o que se denotou na expansão de exportação e importação no período de uma década: de 1979 em relação a 1969 a exportação se amplia em seis vezes, enquanto que a importação se expande em nove vezes (conferir Tabela 2). Durante as décadas de 80 e 90 o grau de abertura da economia brasileira se estabilizará em torno de 18%, somente ocorrendo nova inflexão nesta primeira década do século XXI, quando o grau de abertura da economia brasileira saltará para 26% em média, o que é denotado no crescimento de exportação e importação: entre 2009 e 1999 tanto exportação quanto importação mais que triplicaram, porém como se destacará a seguir, as características da pauta exportadora encerram grandes preocupações, as quais remetem, novamente, ao decantado problema do “estrangulamento externo”. 

Vale frisar que as especificas condições econômicas enfrentadas na década de 90, fruto da transição do modelo de substituição de importações ao neoliberalismo e assim a reduzida papel do Estado na economia. Esse quadro ficou ainda mais agravado com as decisões de política cambial encetadas no período do presidente Fernando Henrique, a apreciação cambial tinha como objetivo o uso das importações como mecanismo de trava da retomada da espiral inflacionária, o que determinou a geração de déficits comerciais desde o ano de 1995 até 2000, como pode ser observado na tabela acima.
No governo Fernando Henrique as contas externas como um todo foi problemática, especialmente a balança de serviços e rendas, que engloba o saldo das viagens internacionais, fretes, seguros, remessa de lucros, dividendos e royalties e juros principalmente. Em função do Real (R$) apreciado e das elevadas taxas de juros, o quadro de déficit foi crescente. Somado a isso os números negativos da balança comercial, temos a caracterização de um quadro cujo agravamento descortinava a possível falência da capacidade de financiamento externo brasileiro, o que de fato se deu em 1999 com a crise cambial brasileira.
Como já ponderado, nos últimos dez anos observa-se elevação do grau de abertura da economia brasileira, com elevação no valor exportado bastante significativo: entre 2009 e 1999 o crescimento absoluto é acima de US$ 100 bilhões, sendo que se triplica o total exportado. Essa trajetória de expansão na exportação foi basicamente centrada na elevação do “quantum” exportado de produtos primários, como se reforçará a seguir, o que denota e recoloca a velha questão do “estrangulamento externo”, na medida em que tal elevação responde basicamente a estímulos de desenvolvimento de economias forâneas que requerem uma expressiva quantidade de bens primários, especificamente neste caso estimulado pelo “boom” da China.
Como mostra o Gráfico 3 abaixo, desde 1995 a participação de produtos básicos (conforme MDIC) vem crescendo comparativamente a participação de produtos industrializados. Estudos realizados pela CEPAL/Ipea (OLIVEIRA, LEÃO e CHERNAVSKY, 2010:87) mostram que na pauta de exportação brasileira, a participação de bens de baixa intensidade tecnológica e primários sempre foi predominante, “flutuando ao longo de todo período (1995/2006) entre 35% e 44%, percentual alcançado no último ano (2006) analisado”, ainda as exportações dos produtos manufaturados foram bem mais alto em décadas anteriores. Entretanto, essa tendência parece se agravar nos últimos três anos (2008/2010), refletindo-se na elevação do coeficiente básicos/industrializados no computo global da pauta de exportação. 
Considerando o período 1995-2010, o Gráfico 3 abaixo mostra que até o ano de 2003 a relação básicos/industrializados era menor que 1, o que significa dizer que os produtos industrializados representava parcela maior das exportações. A partir de 2004 percebe-se uma inversão, quando as vendas ao exterior de produtos básicos só aumenta sua participação com o passar do tempo. E o crescimento está sendo tão robusto que a relação básicos/industrializados no ano de 2010 chegou a 3,12, ou seja, mais do triplo de exportação dos básicos em relação aos industrializados.

Gráfico 3 - Relação básicos/industrializados de produtos exportados – 
Brasil (1995-2010)
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               Fonte: MDIC (2011). Elaboração dos autores.
Dos destaques dos produtos básicos, minério de ferro é o principal item da pauta de exportação, conforme evidenciado na Tabela 3 a seguir com os principais produtos exportados pelo país em 2010. A soja também é outro importante produto. E, mesmo não estando (ainda) na lista, a carne bovina é outro item em franca ascensão. Em 2010, o Brasil exportou US$ 4,8 bilhões em carne bovina (80% sendo in natura). Vale ressaltar que o país é o maior exportador mundial de carne bovina.

Tabela 3 - Principais produtos exportados pelo Brasil – 2010

	Descrição NCM
	US$ (Mil)

	MINERIOS DE FERRO NAO AGLOMERADOS E SEUS CONCENTRADOS
	21.353.878

	OLEOS BRUTOS DE PETROLEO
	16.293.240

	OUTROS GRAOS DE SOJA, MESMO TRITURADOS
	11.035.210

	ACUCAR DE CANA, EM BRUTO
	9.306.851

	MINERIOS DE FERRO AGLOMERADOS E SEUS CONCENTRADOS
	7.558.004

	CAFE NAO TORRADO, NAO DESCAFEINADO, EM GRAO
	5.181.628

	Outros
	131.186.474

	Total
	201.915.285


    Fonte: MDIC (2011).

Como destacam Belluzo e Almeida (2011) os “resultados da balança comercial mostram uma descomunal aceleração do déficit da indústria de transformação”, com paulatino reforço da pauta primário exportadora, como se evidenciam nos indicadores expostos. Por outro, essa pauta primário exportadora é fortemente concentrada na região amazônica, com óbvios elementos de impactos ambientais, especialmente focados no desmatamento.
Tem-se, então, para o Brasil, que em termos absolutos a exportação de produtos industrializados ainda é maior que a de básicos, porém este vem crescendo e aumentando sua participação relativa a cada ano na pauta de exportação do país, com notórias implicações macroeconômicas quanto aos aspectos de apreciação cambial e a trajetória de desindustrialização pior que já teve.
A Tabela 4 abaixo mostra os percentuais de produtos básicos e industrializados exportados pelo Brasil e a relação entre eles. Nota-se que no começo da série três quarto da exportação era de produtos industrializados, chegando em 2010 com percentual próximo a 50%. Em contraposição, os produtos básicos vêm aumentando sua participação da pauta das vendas ao resto do mundo. E deveria destacar que a indústria está incluindo mineração, além da indústria da transformação, e em geral corresponde a matéria-prima. 
Vendo de outra maneira, a relação básicos/industrializados mostra o quanto o primeiro representa do segundo. No primeiro ano o índice foi de 0,31, ou seja, em 1995
 os básicos representavam cerca de um terço dos industrializados. Ao longo dos últimos quinze anos, o índice vem elevando-se, chegando a 0,83 no último ano da série.

No caso de regiões mais economicamente mais atrasadas, como a Amazônia brasileira, por exemplo, este coeficiente é ainda mais dramático, pois a pauta de exportação é ainda mais significativamente centrada em bens básicos.

Tabela 4 - Percentual e relação básicos/industrializados Brasil (1995-2010)
	Ano
	% básicos
	% indust.
	bás/ind

	1995
	23,59
	75,08
	0,31

	1996
	24,92
	73,74
	0,34

	1997
	27,32
	71,16
	0,38

	1998
	25,37
	73,34
	0,35

	1999
	24,63
	73,55
	0,33

	2000
	22,79
	74,49
	0,31

	2001
	26,33
	70,69
	0,37

	2002
	28,06
	69,55
	0,40

	2003
	28,94
	69,27
	0,42

	2004
	29,51
	68,86
	0,43

	2005
	29,30
	68,61
	0,43

	2006
	29,23
	68,61
	0,43

	2007
	32,12
	65,82
	0,49

	2008
	36,89
	60,50
	0,61

	2009
	40,63
	57,55
	0,71

	2010
	44,65
	53,48
	0,83


                                            Fonte: MDIC (2011). Elaboração dos autores.
Enfatizando apenas a exportação de produtos básicos, a dinâmica exportadora revela que em quanto no período de dez anos (2009/1999) a exportação global cresceu aproximadamente 318%, a exportação especificamente de bens primários cresceu em 525%, o que fez com que em 2010 sua participação relativa na pauta exportadora significasse quase metade da mesma (44,65%), como denotado dos dados mostrados na tabela acima.
Tabela 5 - Exportações de produtos básicos Brasil – 1995-2010

	
	

	Ano
	Brasil
	 (%) Crescimento

	1995
	10.968.643
	100,00

	1996
	11.900.127
	108,49

	1997
	14.473.806
	121,62

	1998
	12.976.630
	89,65

	1999
	11.827.714
	91,14

	2000
	12.564.214
	106,22

	2001
	15.349.157
	122,16

	2002
	16.959.138
	110,48

	2003
	21.186.281
	124,92

	2004
	28.528.571
	134,65

	2005
	34.723.705
	121,71

	2006
	40.280.500
	116,00

	2007
	51.595.635
	128,09

	2008
	73.027.660
	141,53

	2009
	62.156.087
	85,11

	2010
	90.147.293
	145,03


                              Fonte: MDIC (2010). Elaboração dos autores.
A geração de divisas via balança comercial em anos recentes está pautada, principalmente, na comercialização de produtos básicos. Mais ainda, a balança comercial no país deve sua situação superavitária aos estados menos desenvolvidos do país, localizados principalmente na Amazônia brasileira, especialmente Pará e Mato Grosso. O cenário evidencia importante processo de especialização primária da pauta de exportação, com consideráveis implicações tanto econômicas quanto socioambientais, consistindo o desmatamento um dos principais aspectos daí decorrentes. Vale, portanto, tratar mais detidamente, das consequências para a Amazônia e para o Brasil. 
Porém, o custo da permanência e intensificação da produção primário-exportadora é muito elevado. Em termos nacionais, o crescimento da especialização primária tem o poder de provocar o fenômeno conhecido como ‘doença holandesa’
. Em suma, o maior volume exportado de commodities em detrimento a produtos manufaturados tende a apreciar a taxa de câmbio, prejudicando a indústria nacional. É o que está ocorrendo atualmente no Brasil
.

Como bem observa estudo realizado pelo IPEA (IPEA, 2010:29) por mais que a estrutura produtiva brasileira seja hoje industrialmente diversificada, porém “há que se ressaltar a ampliação nos últimos anos do peso, na estrutura produtiva, dos setores de baixa intensidade tecnológica, como agricultura e serviços, em detrimento da indústria”, o que coloca o desafio de “dar prosseguimento à industrialização”. Acrescente-se que há uma evidente necessidade de superar os limites de exportação de bens básicos, estimulando uma pauta exportadora que agregue mais valor, dado que a tendência nos últimos anos foi a redução da pauta das exportações dos produtos de maior valor agregado.
Se depender do mercado externo, este cenário poderá se intensificar, pois a demanda por minério de ferro, soja e carne bovina é crescente e não apresenta sinais de mudança. Se a economia mundial superasse a crise atual, a tendência é que o Brasil continue ampliando seu papel de fornecedor mundial dos produtos citados e tenha sua pauta de exportação cada vez mais centrada em produtos básicos. 
Em suma, a questão aqui levantada precisa ser aprofundada e servir de reflexão e ação, caso se queria uma economia mais industrializada e sustentavelmente desenvolvida, um país com menor desigualdade regional e uma estrutura produtiva em bases diferenciadas e que possibilite romper com um tipo de desenvolvimento voltando a uma economia dominada por agronegócios.
5.  A indústria Brasileira no siglo XXI

Brasil ao começo do siglo XXI exibe numerosos elementos da uma economia emergente dinâmica, feito que ve reforçado por ser a séptima maior economia do mundo (em termos do PBI) e por ser membro dos BRICs. Talvez um dos mais importantes está relacionado com o crescimento da Bolsa de Valores de Sao Paulo (Bovespa), e o interés que desperta nos operadores financeiros internacionais, atraídos pela economia que tem a maior taxa de juros do mundo, o que é extremamente atrativo para a chegada dos investimentos extrangeiros (especialmente desde o período de Cardoso). 


Em relacão à produção real de bens e serviços, existe um certo consenso geral de que Brasil, produto do trabalho de várias décadas, ha logrado consolidar um forte setor industrial que opera e lidera as atividades industriais da região. Contudo, muitos analistas externos ao país, não sabem que o país está inmerso num debate sobre o crescente processo da desindustrializacão que está vivendo o país nos últimos anos. Nesse sentido, é importante remarcar que se considera como medida do nível do desenvolvimento industrial a proporção do PBI representado pela indústria de transformação, um pode ver no próximo Gráfico nro. 3, que a industria manufatureira alcançou o seu auge do porcentagem do PBI em 1986 com um 32% e desde então a tendência é declinante, mas desde caiu até 20% em 1998 está começando a recuperarse e chegou a 23% em 2005. (deveria atualizar).  E o dramático desta tendência é que a mesma foi registrado quando analiza a evolução do valor agregado.
 

Gráfico 3: Participação da Industria de Transformação no PBI, Brasil, 1950-2006
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Gráfico n 7: produção, emprego y productividad industrial. Brasil- 1997-2006

Fonte: Elaboración propia en base a IPEA.

Este fenómeno está mostrando um declive permanente? Não necesariamente, ainda que as mudanças na constelação da economia brasileira foram significativa e a mesma não faz mais que gerar crescente preocupação sobre as possibilidades futuras do desenvolvimento economico. Mas antes de apresentar o diagnóstico, analisamos alguns patrões registrados nos anos recentes.


Uma preocupação chave para Brasil é o assunto do aumento do grau de dependência do setor industrial do desenvolvimento da agroindústria em detrimento da indústria manufatureira. Neste sentido, as taxas do crescimento da agroindústria são altas porque os mercados de commodities tiveram um período recente muito fortuito, de destacável incremento dos preços. O problema central é determinar como poderia evolucionar esa tendência no meio ou longe prazo. Por exemplo, nos anos recentes, os setores com maiores taxas de crescimento no Brasil foram a soja e a produção de gado .
 


De todas maneiras, isto não significa que não teve um importante crescimento dos outros secores da indústria. Para levar em conta deste fenómeno, presentamos no gráfico nro. 4, a evolução da produção emprego e produtividade da indústria em termos agregados.

Gráfico nro. 4: Produção cción, emprego y productividad industrial. Brasil- 1997-2006   (1996-100)
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Fonte: Elaboração propria em base ao IPEA.

Como podemos apreciar, tomando como base ao ano 1996, vemos que a produção incrementa num 300%, a produtividade num 200% em tanto que o nível do emprego generado pelo setor só aumenta em 45%. Deste modo, podemos apreciar que a indústria brasileira exibe um significativo aumento em seus volumenes da produção especialmente desde 1998 quando os aumentos da produtividade permitem arrancar a evolução da trajetória seguida pelo emprego.

No entanto, o aumento nos volumenes da produção não foi homogeneo entre as diferentes setores industriais. Como podemos apreciar no gráfico n 5, durante o período 1996-2007, os setores que cresceram mais em termos absolutos foram o setor de alimentaçao e bebidas, que tem crescido quase 280% desde 1996 e tem chegado a R$ 2,5 bilhões em termos do valor brutro da produção em 2007. Este setor é seguido pelo desempenho da indústria química com mais que R$ 1,5 bilhões, logo a produção de automóveis com aproximadamente R$ 1,5 bilhões e refinação do petroleo com valores por apenas abaixo desse valor.  

Gráfico nro. 5: indústrias de Alta crescimento no Brasil: Valor Bruto 1996-2007                   (mil Reales)
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Fonte: Elaboração propria em base ao IBGE- Pesquisa Industrial Anual Empresa, 2011


Além da importância do crescimento dos setores industriais chaves, temos visto que o emprego vinculado ao sector ha aumentado en quasei um 45% dos nivéis que teve em 1996. Para levar em conta da distribução do emprego por setor, analisamos no gráfico nro. 6 como tem evolucionado o emprego nos setores industriais de alto crescimento para o período 1996-2007. 

Gráfico nro. 6: Emprego nas indústrias de alto crescimento no Brasil; 1996-2007
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Fonte: Elaboração propria em base ao IBGE, 2011

Como podemos observar, o setor que gera maior número de ocupados é, por longe, o setor de alimenticios e bebidas, que passou de representar o 18% de todo o emprego industrial em 1996, a significar quase o 21% do mesmo no ano 2006. O segundo setor mais significativo em materia de generação do emprego é o setor vestuário e acessórios, que passa de gerar o 7,6% do emprego total do sector, a representar o 8% do mesmo ao final do período sob análisis. Os outros setores significativos em termos de porcentagem geral do emprego industrial são por ordem decrescente da importância nos setores vinculados à produção de químicos, borracha e plástico, produtos metais, maquinária e equipos e produção automotriz. Esta dinâmica leva em conta da mudança da orientação que experimentou a economia brasileira desde os fins dos anos 80, e o preocupante desta tendência, é que a mesma reflete um determinado tipo de inserção na economia gobal, principalmente como produtor de bens primários com pouco valor agregado. 


Contudo, os enormes beneficios que tem gerado a indústria nos últimos anos não foram distribuidos de modo homogénio ao interior dos atores que se desempenharam na mesma. Para levar em conta deste fenómeno, examinamos no gráfico nro. 7, como tem evolucionado a produtividad, o salário real e a rentabilidade do setor industrial desde medios dos anos 90s até a atualidade. 

Gráfico nro. 7. Produtividad, salário real e rentabilidade– Brasil 1996-2007
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Fonte: Elaboração propria em base ao IBGE, 2011


Como podemos apreciar, o gráfico evidencia duas tendências diferentes. Por um lado, podemos apreciar que o nível da produtividade e rentabilidade exibem importantes tendêcias crescentes terminando com aumentos do 200% para todo o período sob análisis. Asi mesmo, a evolução do salário real, leva em conta de um chamativo nível do estancamento e leve descenso nos valores que registrava para recuperar desde 2004 em adiante e fechar com valores semelhantes aos registrados a mediados dos años 90s. Em térnos concretos, ainda que o salário mínimo aumentou nos últimos anos de R$ 112 a R$ 545 em termos nominais, os trabalhadores manufatureiras recibiam em 1999 em meio 5 salários mínimos (SM), em tanto que em 2009, recibiam 3.5 SM. (tengo que mejorar el análisis aquí, con referencias a la región ABC)


A contracara deste fenómeno, expresa a rentabilidade que ainda mantem em valores crescentes mas estavéis até 1998, a partir desse ano arrancou sua evolução até o ano 2004, momento en que com valores pertos a 200%  de incremento estanca até o último ano sob análisis e traccionado pela recuperação no nível dos salarios reales.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS
Ainda na década de 70, Maria da Conceição Tavares, vislumbra quatro possíveis cenários de desenvolvimento para a economia e sociedade brasileira, não sendo “modelos” puros e sim possíveis caracterizações de alternativas estratégicas e ou resultantes combinadas de variáveis políticas e econômicas.

No primeiro cenário ela supõe a “continuação do estrangulamento externo e a manutenção da mesma estrutura de mercado tanto em termos setoriais como regionais” (TAVARES, 2010:121). Essa alternativa de evolução da economia consolidaria a “dualidade” entre o “pólo capitalista desenvolvido” e o “setor subdesenvolvido”, o que se expressaria socialmente no aprofundamento da compressão social e na concentração de renda. 

Vale notar que na percepção de Tavares nenhum modelo se inviabiliza ou leva a uma estagnação de longo prazo. Especificamente esse primeiro “tipo” pode ser bastante associado ao padrão de desenvolvimento que se deu processou nas últimas décadas, inclusive com o alargamento da faixa de processos produtivos que foram viabilizados por substituição de importações, porém, como nota a autora este formato econômico caminharia “para desaceleração considerável do processo de crescimento”, ao qual acresceríamos o aprofundamento da clivagem social e das diferenças regionais.

No segundo cenário “mantém-se o estrangulamento externo, mas admite-se a possibilidade de uma mudança na composição do mercado, tanto em termos setoriais como regionais, visando atenuar a dualidade básica do sistema” (TAVARES, 2010:122).  A própria Conceição Tavares continua sua projeção observando que para que ocorresse isso “o Governo seria obrigado a realizar inversões maciças no setor primário e a financiar e estimular por todos os modos os investimentos nas regiões subdesenvolvidas”. 

Parece-nos que a trajetória recente do governo brasileiro sob a presidência de Luiz Inácio Lula da Silva tomou esse rumo, o que colabora na percepção de expansão do mercado interno, inclusive com melhorias no padrão distributivo da renda (conferir BARROS et. al., 2006). Essa trajetória, entretanto, necessita ser complementada seja por programas governamentais de investimento que redistribuíssem indiretamente a renda, seja pelo aprofundamento de política industrial para evitar uma trajetória mais e mais agro-primário e acomodando os interesses transnacionais.
Na terceira possível trajetória, a autora inverte as premissas: “são as condições externas que se modificam mantendo-se idêntica a mesma estrutura interna”, ou seja, “uma melhoria das condições do setor externo decorrente do aumento do poder de compra das exportações tradicionais” (TAVARES, 2010:123). 

Esse cenário parece muito semelhante com aquele que se desenvolveu nesta última década em termos de comércio exterior, o que de fato possibilitou como previa a autora “expansão para capacidade de importar dando maior flexibilidade ao setor industrial, além de aproveitar recursos abundantes no setor primário”. Notório, também, que esse conjunto de condições facilitaram sobremaneira uma retomada da capacidade de financiamento de infraestrutura por parte do Estado, tais como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

Contudo, os limites estruturais de não modificação do padrão industrial necessariamente levarão ao esgotamento dessa capacidade de financiamento. Como observa Conceição Tavares (2010: 123):

Essa alternativa não significaria, no entanto, a introdução de diferenças básicas na estrutura do sistema existente, com todas as suas possibilidades e restrições. Além disso, dada a experiência de períodos anteriores e as perspectivas de longo prazo dos produtos primários, tratar-se-ia, muito provavelmente, de um alívio meramente temporário. 

Por último, um claudicante, porém necessário, quarto cenário ou alternativa de trajetória econômica e social, seria o que “a abertura do setor externo se realizaria através da diversificação das exportações, sobretudo originárias do setor industrial” (op. cit.:123). Essa possibilidade combinaria a diversificação econômica, com a expansão das exportações industriais com as características elencadas nas demais alternativas, quais sejam a necessária continuidade das alterações da dinâmica de redistribuição de renda pessoal e regional, ao lado da melhoria das exportações tradicionais.

Buscou-se mostrar, ao longo deste artigo, que as condições de desenvolvimento econômico brasileiro requer o redirecionamento de sua política industrial e, principalmente, políticas econômicas direcionadas ao setor externo, direcionada a construção de uma trajetória futura próxima que combine o melhor dos elementos apontados acima. 
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�  Marx categorizou a economia em dois departamentos onde Departamento I corresponde aos bens de capital e Departamento II corresponde ao bens de consumo.


� Francisco de Oliveira (1988b) desenvolve o conceito de fundo público como um “mix” que compreende uma racionalidade pública e uma privada. A primeira diz respeito “a razão do Estado, que é sócio política” e a  segunda “a razão dos capitais”.   


� Mesmo considerando que suas bases encontram-se de fato na década de 50, mais precisamente na assim denominada por Oliveira (1988), “restauração Kubitschek”.


� Conferir, entre outros,  Oliveira (1987,1988a), Goldenstein (1994), Mattoso (1995a, 2010), entre outros.


� Ver Mattoso (1995a:130).


� Esta determinação está prevista na legislação do salário mínimo, promulgada em 1936 e especificada em 1938 (cf. SABÓIA, 1985).


� Ainda que se pode argumentar que o começo de um processo de desindustrialização começo em 1986, dado que a porcentagem do PIB da indústria transformação chegou o seu auge em 1986 (32%) caindo quase continuamente até 1998 (20%).


� Castro e Souza (1987)  relacionam este crescimento das exportações e o relativo declínio das importações a um efeito retardado dos programas de investimento do II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento, 1974-1979). Para uma crítica  a esta percepção conferir Goldenstein (1994, cap. 3).


� Conferir, entre outros, Mattoso (1995), Baltar e Deddeca (1996) e Baltar e Proni (1996).


� Retirados de Coriat e Sabóia (1988:12).


� Consultar Ruas(1993), Tauile(1989), Bortolaia(1994), Druck (1995), Carleial(1995), Baltar(1996), entre outros.


� Para análise do grau de abertura ([(X + M)/PIB] %) da economia brasileira nas últimas décadas e comparação com outros países conferir Baumann et al. (2010).


� Boa parte das séries aqui utilizadas começa em 1995. A motivação para tal escolha é trabalhar com dados a partir da implantação do Plano Real (mesmo os valores das transações terem o dólar como unidade monetária).





� Ver Bresser-Pereira (2008).


� Ver Bresser-Pereira (2007).


�	  Para mais detalhes ver Carneiro, 2008, pp.21-22.


�	Ver Rivero and Cooney, 2010.
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